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également P'enregistrement des ratifications qui lui seront
ultérieurement communiquées par tous autres Membres
de 1’Organisation.
ARTICLE 6

Sous réserve des dispositions de l’article 4, tout Mem-
bre qui ratifie la présente Convention s’engage & appli-
quer les dispositions des articles 1 et 2 aun plus tard le 1%
janvier 1927 et & prendre telles mesures qui seront né-
cessaires pour rendre effoctives ces dispositions.

ARTICLE 7
Tout Membre de 1’'Organisation internationale da Tra-
vail qui ratitie la présente Convention s’engage & I'appli-
quer 3 scs colonivs, possessions et protectorats, con-
formément aux dispositions de l’article 421 du Traité do
Versailles et des articles correspondants des autres
Traités de Paix.

ARTICLE 8

Tout Membre ayant ratifié la présente Convention peut
la dénoncer, & l'expiration d’une période de cing années
aprés la date de la mise en vigueur initiale de la Conven-
tion, par un acte communiqué au Secrétaire géuéral de
la Société des Nations et par lui enregistré. La dénon-
ciation ne prendra effet qu’une année aprés avoir été en-
registrée au Secrétariat.

ARTICLE 9
Le Conseil d’administration du Buareau international
du Travail devra, au moins une fois tous les dix ans,
présenter 3 la Conférence génerale un rapport sur Vap-
plication de la présénte Convention et décidera s'il y a
lieu d’inscrire & 'ordre du jour de la Conférence la ques-
tion de la revision ou de la modification de la dite Con-

vention.
ARTICLE 10

Les textes frangais et anglais de la présente Conven-
tion feront foi 'un et l'autre.

ratificagdes que ulteriormente lhe forem comunicadas por
quaisquer outros Mombros da mesma Organizagdo.

ARTIGO 6.0
Sob reserva das disposigdes do artigo 4.°, todos os
membros que ratificarem a presente Convengéio obrigam-
-se a aplicar as disposigdes dos artigos 1.° e 2.° no dia
1 de Janeiro de 1927 o mais tardar, e a adoptar as
medidas qune forem necessirias para que as referidas
disposigdes se tornem efectivas.

ARTIGO 7.°
Todos os Membros da Organizaclio internacional do
Trabalho que ratificarom a presente Convenyiio obrigam-
-se a aplicd-la as suas eolonias, possessdos ou protec-
torados, em conformidade com o disposto no artigo 421.°
do Tratado de Versailles e artigos correspondentes dos
demais Tratados de Paz.

ARTIGO 8.

Todos os Membros que ratificarem a presente Conven-
¢iio podem denuncii-la findo um prazo de cinco anos
contado da data inicial da sua entrada em vigor, por
meio de um acto comunicado ao Secretirio geral da So-
ciedade das Nagdes e por 8le registado. Esta dentincia
56 produzird efeitos um ano depois do seu registo na
Secretaria. '

ARTIGO 9.

O Conselho de administragiio da Reparticdo interna-
cional do Trabalho devers, ao menos uma vez em cada
periodo de dez anos, apresentar & Confer@ncia geral um
relatério sobre a aplicagio da presente Convenciio. o
décidira se hd motivo para inscrever na ordem do dia da
Conferéncia a questlo.da revisio ou da modificaciio da
mesma Convengdo. :

: ARTIGO 10.°

Fario {8, tanto um como outro, os textos francés e
inglés da presente Convencio.

Visto, examinado e considerado quanto se contém no referido texto, aprovado por decreto de 9 de Marco de
1929, &, pela presente Carta, aquela Convenedo confirmada o ratificada, assim no todo ecomo em cada uma das suas
clausulas o estipulagdes, e dada por firme e vilida para produzir os seus efeitos e ser inviolivelmente cumprida e

‘observada.

Em testemunho do que a presente Carta vai por nés assinada e selada com o sélo da Repiiblica.
Dada nos Pagos do Govérno da Repiiblica, aos 15 de Marco de 1929.— AxTONIo Oscar DE Fracoso

CARMONA — Manuel Carlos Quintdo Meireles.

Este instrumento de ratificacio foi, para os devidos efeitos, comunicado a6 Secretariado Geral da Sociodade
das Nagdes em nota de 16 de Marco de 1929, e depositado naquele Secretariado Geral e por éle registado em 27 do

mésmo mas e ano.

Esta ratificagdo foi feita, conforme declaracio contida na supracitada nota, sob reserva de decisdes ulteriores
que possam ser tomadas no quo respeita A aplicago da mesma Convenco s colénias portuguesas, nos termos e do
acOrdo com o disposto no seu artigo 7.°, alineas a) e &) do artigo 421.° do Tratado de Versailles, o artigos corres-

pondentes dos demais Tratados de Paz.

Secretaria Geral dos Servigos Portugueses da Sociedade das Nagdes, 3 de Abril de 1929.— Pelo Secretirio

Geral, Afonso Rodrigues Pereira.

Axt6N10 OSCAR DE FRAGOS0.-CARMONA, Presidente da Repiblica Portuguesa, pelo voto da Naglo, fazemos

saber 80s que a presente Carta de Confirmaciio e Ratificagio virem que, na sétima sessio da Conferéncia Interna-
cional do Trabalho, realizada em Genebra de dezanove de Maio a dez de Junho de mil noveeentos e vinte e cinco, foi
adoptado um projecto de Convencdo relativo & igualdade de tratamento dos trabalhadores estrangeiros e nacionais
em matéria de reparagiio de desastres no trabalho, nos termos seguintes :

La Conférence générale de 1’Organisation internatio- A Conferéncia geral da Organizagio internacional do

nale da Travail de la Société des Nations,

Convoquée & Gendve par le Conseil d’adwministration
du Bureau international du Travail, et s’y étant réunie
le 19 mai 1925, en sa septitme session,

K

Trabalho da Sociedade das Nacdes,

Convocada em Genebra pelo Couselho de administra-
¢io da Reparticiio internacional do Trabalho, e af refi-.
nida a 19 de Maio do 1925 em sétima sessio,
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Aprés avoir décidé d’adopter diverses propositions
relatives & I’égalité de traitement des travailleurs na-
tionaux et étrangers victimes d’accidents du travail,
deuxidme question inscrite & 1'ordre du jour de la ses-
sion, et

Aprés avoir décidé que ces propositions prendraient
la forme d’un projet de Convention internationale,

Adopte, ce cinquidme jour de juin mil neuf cent vingt-
-eing, le projet de Convention ci-aprés 3 ratifier par les
Membres de 1’'Organisation internationale du Travail
conformément apx dispositions de la Partie XIII du
Traité de Versailles et des parties correspondantes des
autres Traités de Paix:

ARTICLE 1

Tout Membre de I’Organisation fnternationale du Tra-
vail qui ratifie la présente Convention s’engage & accor-
der aux ressortissants de tout autre Membie ayant ratifié
la dite Convention qui seront victimes d’accidents du
travail survenus sur sou territoire, ou i leurs ayants-
droit, le m8me traitement qu’il assure & ses propres res-
sortissants en matidre de réparation des accidents du
travail. :

Cette égalité de traitement sera assurée aux travail-
leurs étrangers et i leurs ayants droit sans aucune con-
dition de résidence. Toutefois, en ce qui concerne les
paiements qu'un Membre ou ses ressortissants auraient
a faire en dehors du territoire du dit Membre en vertu
de ce principe, les dispositions & prendre seront réglées,
si cela est nécessaire, par des arrangements particuliers
pris avec les Membres intéressés.

ARTICLE 2

Pour la réparation des accidents du travail survenus i
des travailleurs occupés d’une manitre temporaire ou
intermittente sur le territoire d’un Membre pour le
compte d’une entreprise située sur le territoire d’un
autre Membre, il peut &tre prévu qu’il sera fait applica-
tion de la législation de ce dernier par accord spécial
entre les Membres intéressés.

ARTICLE 3

Les Membres qui ratifient la présente Convention et
chez lesquels n’existe pas un régime d’indemnisation ou
d’assurance forfaitaires des accidents du travail con-
viennent d’instituer un tel régime dans un délai de
trois ans & dater de leur ratification.

ARTICLE 4

Les Membres qui ratifient la présente Convention s’en-
gagent & se préter mutuellement assistance en vue de
faciliter son application, ainsi que l’exécution de leurs
lois ot réglements respectifs en matitre de réparation
des accidents du travail, et & porter 4 la connaissance
du Bureau international du Travail, qui en informera
les autres Membres intéressés, tonte modification dans
les lois et réglements en vigueur en matidre de répara-
tion des accidents du travail.

ARTICLE §
Les ratifications officielles de la présente Convention

dans les conditions prévues & ‘a Partie XIIT du Traité -

de Versailles et aux Parties correspondantes des autres
Traités de Paix seront communiquées an Secrétaire gé-
néral de la Société des Nations et par lui enregistrées.

ARTICLE 6

La présente Convention entrera en vigueur dés que
“les ratifications de deux Membres de 1’Organisation in-

Tendo resolvido adoptar diversas propostas, relati-
vas & igualdade de tratamento dos trabalhadores nacio-
nais e estrangeiros vitimas de desastres no trabalho, se-
gunda questdo inscrita pa ordem do dia da sessdo, ©

Tendo decidido que essas propostas tomariam a forma
de projecto de Convenciio internacional,
Adopta, neste quinto dia de Junho de mil novecentos

e vinte e cinco, o seguinte projecto de Convengdlo, a

ratificar pelos Membros da Organizagdio internacional do
Trabalho, conforme o disposto na Parte XIII do Tra-
tado de Versailles e partes correspondeuntes dos demais
Tratados de Paz:

ARTIGO 1.0

Todos os Membros da Organizagio internacional do
Trabalho que ratificarem a presente Convenglio obri-
gam-se a conceder aos nacionais de qualquer outro
Membro que a tenha ratificado, quando vitimas de de-
sastres no trabalho ocorridos no respectivo territério,
ou aos sens sucessores no respectivo direito, um tra-
tamento igual ao que assegurarem aos seus nacionais
em matéria de reparacic de desastres no trabalbo.

Ista igualdade de tratamento serd garantida aos tra-
balhadores estrangeiros e aos seus sucessores no respec-
tivo direito, sem condigiio alguma de residéncia. Con-
tudo, no que se refere a pagamentos que, em virtude
déste principio, qualquer Membro ou os seus nacionais
tiverem de efectuar fora do respectivo territério, regu-
lar-se hido, se for preciso, as disposigdes que devam ser
tomadas, por meio de acordos particulares cntre os
Membros interessados.

ARTIGO 2.

Na reparacio .dos desastres no trabalho sobrevindos
a trabalbadores empregados temporaria ou intermitente-
mente no territério de um Membro per conta de gumal-
quer emprésa estabelecida em territério de outro Mem-
bro, pode determinar-se que se aplique a legisla¢fio déste
ultimo, mediante acdrdo especial entre os Membros in-
teressados.

ARTIGO 3.

Os Membros que ratificarem a presente Convengio e
ndo possuirem um regime de indemnizagfo, quer de se-
guro, quer de gnalquer outra espécie, contra desastres
no trabalho, acordam em instituir 8sse regime no prazo
de trés anos a contar da data da sua ratificago.

ARTIGO 4.°

Os Membros que ratificarem o presente diploma obri-
gam-se, a fim de lhe facilitar a aplica¢io, a conceder
uns aos outros assisténcia matua, e a cumprir as suas
leis e regulamentos respectivos em matéria de repara-
cdo de desastres no trabalho, devendo levar ao conheci-
mento da Reparti¢io internacional do Trabalho, que in-
formar4 os demais Membros interessados, quaisquer mo-
dificag8es as leis e regulamentos em vigor sébre repara-
¢d0 dos mesmos desastres.

ARTIGO 5.0

As ratificagdes oficiais da presente Convengdo, nas
condigdes previstas na Parte do Tratado de Ver-
sailles e Partes correspondentes dos demais Tratados de
Paz, serfio comunicadas ao Secretirio geral da Socie:
dade das Nagdes, que fard o competente registo.

ARTIGO 6.0

A presente Convengdo entrars em vigor logo que ti-
verem sido registadas pelo Sectetirio geral as ratifica-
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- ternationale du Travail auront été enregistrées par le

Secrétaire Général.

Elle ne liera que les Membres dont la ratification aura
ét6 enregistrée au Secrétariat.

Par la suite cette Convention ontrera en vigueur pour
chaque Membre & la date ol sa ratification aura été en-
registrée au Secrétariat.

ARTICLE 7

Aussitot que les ratifications de deux Membres do
I’Organisation internationale du Travail auront été enre-
gistrées au Secrétariat, lo Secrétaire général de la So-
ciété des Nations notifiera ce fait & tous les Membres
de V’Organisation internationale du Travail. Il leur noti-
fiera également ’enregistrement des ratifications qui lui
seront ultérieurement communiquées par tous autres
Membres de I’Organisation.

ARTICLE 8

Sous réserve des dispositions de I’article 6, tout Mem-
bre qui ratifie la présente Convention s’engage & appli-
quer les dispositions des articles 1,2, 3 et 4 au plus
‘tard le 1°" janvier 1927, et A prendre telles mesures
qui seront nécessaires pour rendre effectives ces dispo-
sitions.

ARTICLE 9

Tout Membre de ’Organisation internationale du Tra-
vail qui ratifie la présente Convention s’engage & 'appli-
quer & ses colonies, possessions ou protectorats, counfor-
mément aux dispositions de l'article 421 du Traité de
Versailles et des articles correspondants des autres Trai-
tés de Paix.

ARTICLE 10

Tout Membre ayant ratifié la présente Convention peut
la dénoncer, & l'expiration d’une période de dix années
aprés la date de la mise en vigueur initiale de la Con-

vention, par un acte communiqué au Secrétaire général

de la Société des Nations et par lui enregistré. La dénon-

-ciation ne prendra effet qu’une année aprés avoir 6té en-

regisirée au Secrétariat.

ARTICLE 11

Le Conseil d’administration du Bureau international

‘du Travail devra, au moins une fois tous les dix ans,

présenter 4 la Conférence générale un rapport sur l'appli-
cation de la présente Convention et décidera s’il y a lieu

‘d’inserire & Pordre du jour de la Conférence la question

de la revision ou de la modification de la dite Conven-

“tion.

. ARTICLE 12

) Les textes frangais et anglais de la présente Conven-
tion feront foi I’un et I’autre.

Visto, examinado e considerado quanto se contém no referido texto,

¢des de dois membros da Organizaglo internaeional do
Trabalho, ndo obrigando sendo aqueles Membros guo
houverem efectuado na Secretaria o registo da sua rati-
ficacdio.

Désso momento em diante, esta mesma Convenglio
entrars em vigor relativamente a qualquer outro Mem-
bro, na data em que a ratificaghio” por parte déste for
registada na Secretaria.

ARTIGO T

Logo que tenham sido registadas na Secrotaria as ra-
tificacdes de dois Membros da Organizagio internacio-
nal do Trabalho, o Secretirio geral da Sociedade das
Nagdes notificars éste facto a todos os Membros da re-
ferida Organizagiio e assim fard também para o registo
das ratificagdes que ulteriormente lhe forem comunica-
das por quaisquer outros Membros da mesma Organi-
zagdo.

ARTIGO 8.°

Sob reserva das disposicdes do artigo 6.°, todos os
Membros que ratificarem a presente Convencdio obri-
gam-se a aplicar as disposi¢des dos artigos 1.0, 2.0, 8.°
o 4.° no dia 1 de Janeiro de 1927 o mais tardar, e a
adoptar as medidas que forem necessirias para que as
referidas disposicdes se tornem efeetivas.

ARTIGO 9.°

Todos os Membros da Organizagio internacional do
Trabalho que ratificarem a presente Convenglo obri-
gam-se a aplici-la ds suas colonias, possessdes ou pro-
toctorados, em conformidade com o disposto no artigo
491.° do Tratado de Versailles e artigos corresponden-
tes dos demais Tratados de Paz. ‘

ARTIGO 10.°

Todos os Membros que ratificarem a presente Con-
vengiio podem denuncid-la findo o prazo de dez anos,
contado da data inicial da sua entrada em vigor, por
meio dum acto comunicado ao Secretirio geral da So-
ciedade das Nagdes e por éle registado. Esta dentncia
86 produzir4 efeitos um ano depois do seu registo na Se-
cretaria.

ARTIGO 11.°

O Conselho de administracio da Repartigdo interna-
cional do Trabalho deverd, ao menos uma vez em cada
periodo de dez anos, apresentar & Confertncia geral um
relatorio sobre a aplicaglo da presente Convenglo, o
decidir se hd motivo para inscrever na ordem do dia da
Conferéncia a questio da revisio ou da modificagtio da
mesma Convengio.

ARTIGO 120

Fardo 4, tanto um como outro, os textos francés e
inglés da presente Convenglo.

aprovado por decreto de 9 de Marco de

1929, &, pela presente Carta, aquela Convenglio confirmada e ratificada, assim no todo como em cada uma das suas
cléusulas e estipulagges, ¢ dada por firme e valida para produzir os seus efeitos e ser inviolavelmente cumprida e

observada.

Em testemunho do que » presﬁnte carta vai por nés assinada e selada com o sélo da Replblica.

Dada nos Pagos do Govérno da Repiblica, aos 15 de Mé.rgo de 1999.— AxToxI0 OSCAR DE FrAG0so CaR-

MoNA — Manuel Carlos Quintio Meireles
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Este instrumento de ratificagio foi, para os devidos efeitos, comunicado ao Secretariad i
das NagBes em nota de 16 de Margo de 1929, e depositado naquele Secretariado Greral o por e?e?ee:?slt:;oseﬁlgd'iagg
mesmo més e ano. i ) °

Esta ratificago foi feita, conforme declaracdo contida na supracitada nota, sob reserva de decisdes ulteriores
que possam ser fomadas no que respeita & aplicagio da mesma Convengdio as Colénias Portuguesas, nos termos o
de acordo com o disposto no seu artigo 9.°, alineas a) e b) do artigo 421.° do Tratado de Versailles o artigos cor-
respondentes dos demais Tratados de Pasz. ' 8

Secretaria Geral dos Servigos Portugneses da Sociedade das Nagdes, 3 de Abril de 1929.— i
Geral, Afonso Rodvigues Pereira, ° e Pelo Secretirio

Tuerensa Nacronar pa Lissoa



